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I – RELATÓRIO:
O Processo 23118.000652/2013-55 (V. I e II) apresenta-se em formato de Relatório, e em sua folha 01 tem-se a capa, na folha 02 a folha de rosto, na folha 03 lista os dirigentes institucionais, nas folhas 04, 05 e 06 lista-se as siglas e abreviaturas, nas folhas 07 a 11 as listas dos quadros apresentados e na folha 12 a lista de figuras. Nas folhas 13 a 19 temos o sumário, em seguida, nas folhas 20 tem-se o “Quadro 1- Quadro 2.1. - Identificação da UJ – Relatório De Gestão Individual” e de 21 a 26 apensa-se o rol dos responsáveis da UNIR, com as informações: nome, CPF, natureza de responsabilidade, cargo, período e ato de publicação no D.O.U.

Das folhas 27 a 31 temos a “Introdução” que destaca a apresentação do Relatório de Gestão em dois períodos distintos – 01.01.2012 a 18.05.2012 e 19.05.2012 a 31.12.2012. Na folha 27 apresenta-se o “Quadro 2 - Subitens da Parte A: Conteúdo Geral que deve ser Atendido pela UNIR” de “Fonte: adaptado do Quadro A1da PARTE A do Anexo II da DN TCU 119/2012, p.59”, também o “Quadro 3 – Subitens da Parte B – Conteúdo Específico que devem ser atendidos pela UNIR”, também da “Fonte: adaptado da PARTE B do Anexo II da DN TCU Nº 119/2012, p.62”. Na folha 29 temos o “Quadro 4 - Quadros não Apresentados devido a não ocorrência no período” extraído da “Fonte: elaborado a partir de dados contidos na Portaria TCU nº 150/2012”

Na folha 32 apresentam-se “1.1 - Identificação e Atributos da Universidade Federal de Rondônia – UNIR”, seguido pelo item “1.2 Finalidade e Competências Institucionais da UNIR” com a subdivisão de “Missão”, “Visão” e “Objetivos”.
 Na sequência temos o item “1.3 – Organograma Funcional”, em que se representa a estrutura organizacional da UNIR alterada pela Resolução 014/CONSUN de 18/05/2012; na folha 34 temos “Figura 1 - Organograma da UNIR.”; na 35 “Figura 2 - Organograma Funcional dos Órgãos Acadêmicos Campus Porto Velho.”; na 36 a “Figura 3 - Organograma Funcional dos Órgãos Acadêmicos – Campi”; folha 37 a “Figura 4 - Organograma Funcional dos Órgãos Suplementares”, na 38 a “Figura 5 - Organograma Funcional da Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN)” e “Figura 6 - Organograma Funcional da Pró-Reitoria de Administração (PRAD)”; na 39 a “Figura 7 - Organograma Funcional da Pró-Reitorias de Graduação (PROGRAD)” e “Figura 8 - Organograma Funcional da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa–PROPESQ; na 40 a “Figura 9 - Organograma Funcional da Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis – PROCEA”, todos extraídos da “Fonte: Anexo II da Resolução 014/CONSUN, de 18 de Maio de 2012”. 

Em seguida, ainda na folha 40 – “1.4 Macroprocessos Finalísticos”; folha 43 o “Quadro 5 – Macroprocessos Finalísticos e Produtos Decorrentes”, na folha 44 “1.5 Macroprocessos de Apoio”, acompanhado pelo “Quadro 6 – Macroprocessos de Apoio e Produtos Decorrentes” e na folha 46 temos o tópico com a discussão –“1.6 Principais Parceiros da Universidade”. 

Nas folhas 47 e 48 tem-se o item “2. Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações (Parte A, Item 2, do Anexo II da DN nº 119, DE 18/1/2012)”; nas folhas 49 e 50 apresenta-se o subitem “2.2 Estratégias de atuação e execução do plano de metas ou de Ações”; e finalizando na folha 50 com “2.3 Indicadores de Desempenho da IFES”.

No item “3 Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão (Parte A, Item 3, do Anexo II da DN nº 119, DE 18/1/2012), presente na folha 51, com o anuncio de que em função da natureza jurídica das IFES, o subitem “3.3 – Remuneração Paga para Administradores”, não se aplica a UNIR. Assim, os subitens “3.4 e 3.5” foram renumerados para “3.3 e 3.4”, logo após temos o subitem “3.1 Estrutura Orgânica de Controle”. Na folha 53 tem-se a discussão sobre “3.2 Funcionamento do Sistema de Controle Interno da UNIR”,em que se apresenta a “Escala de Valores da Avaliação”, acompanhado na folha 54 do “Quadro 7 – Quadro A.3.1a - Avaliação do Sistema de Controles Internos da UNIR – Ambiente de Controle” e na folha 55 pelo “Quadro 8 – Quadro A.3.1b - Avaliação do Sistema de Controles Internos da UNIR – e Avaliação de Risco, Procedimentos de Controle, Informação, Comunicação e Monitoramento”. Na folha 58 tem-se a informação “3.3 Atividades do Sistema de Correição da Unidade” com o detalhamento dos processos analisados durante o exercício de 2012 pela Comissão Permanente de Processo Disciplinar (CPPROD) sendo 29 processos ao todo, 10 Processos Administrativos Disciplinares e 19 de Investigação de Sindicância, seguido pela folha 87 com o item “3.5 Cumprimento pelas instâncias de correição da Portaria n° 1.043/2007 da CGU”.

Na folha 88 principia o item “4. Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira (Parte A. Item 4, do Anexo II da DN nº 119, DE 18/1/2012)”, acompanhado pelo subitem “4.1 Informações sobre Programas do PPA de responsabilidade da UJ” esclarecendo que os Itens “4.1.1, 4.1.2, 4.1.3 e 4.1.5” da Portaria nº 150/TCU/2012 e seus respectivos “Quadros A.4.1, A.4.2, A.4.3 e A.4.5” não serão preenchidos. Ainda na folha 88 temos o subitem “4.1.1 Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ”, Na folha 89 inicia-se com o tópico relacionado “Quadro 9 – Quadro A.4.4.1 - Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ” destacando a “Ação 2030.20RJ - Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores, Profissionais, Funcionários e Gestores para a Educação Básica” sendo o quadro extraído da fonte Siafi Gerencial/SIMEC/DPI, com a previsão de uma dotação de R$ 1.391.345,00, e empenho e execução de R$ 65.841,81.
 Na folha 90 apresenta-se o “Quadro 10 – Quadro A.4.4.2 – Ações Vinculadas a Programa Temático de Responsabilidade da UJ” referente à “Ação 2032.20GK - Fomento às ações de Ensino, Pesquisa e Extensão”, também da fonte Siafi Gerencial/SIMEC/DPI, com a previsão orçamentária de R$ 2.422.794,00, empenho e execução no valor de R$ 878.251,18. A folha 91 traz a discussão de “4.1.2 Atividades de Extensão Realizadas” com a subtopicalização PROEXT 2011 – (Execução 2012), trazendo na pagina 92 os dez projetos contemplado pelo “Edital nº 04/2011/MEC/SESu”. Ainda na folha 92, pontua os programas estratégicos de extensão contemplados pelo Edital nº 06/2011/PROCEA, sendo ao todo 06 projetos (fl.93); em seguida, vem a discussão do Programa Institucional de Bolsas de Extensão – PIBEX, que a partir das folhas 95 a 97 apresentam os 50 projetos contemplados pelo Edital nº 05/2011/PROCEA. 

A folha 98 inicia-se com o “Quadro 11 – Quadro A.4.4.3 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ” referente à “Ação 2032.20RK – Funcionamento das Universidades Federais” com uma dotação final de R$ 19.001.446,00, empenho e execução no valor de R$ 13.658.182,54 acompanhado pela discussão de que a ação “foi concentrada a maior parte de recursos de custeio/manutenção da IFES, pois no exercício de 2012 esta ação abrigou subações voltadas para manutenção dos cursos da Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e ainda atividades da extensão e Acervo Bibliográfico.” Nas folhas 99 a 101 apresentam-se as relações de ações pertinentes a “4.1.3 atividades relevantes desenvolvidas na graduação”, acompanhada pela descrição do público atendido e nas folhas 102 e 103 anexa-se os “Resultados relevantes alcançados nas atividades realizadas”.


Na folha 103 teremos as discussões referentes a um subitem inclusive repetido “4.1.3 Atividades relevantes desenvolvidas na Pós-Graduação” (grifos nossos), subdivididas em “Grupos de Pesquisa Mantidos” (fls. 104 e 105). Ainda na folha 105 até 108 temos o subitem “4.1.4. Projetos de Pesquisa Desenvolvidos pelas Unidades”. Da folha 108 inicia-se a discussão sobre “Resultados relevantes alcançados nas atividades realizadas”, que se segue até a folha 115. Na folha 112 apresenta-se, inclusive o quadro de “Descrição do Público Atendido (Beneficiário)”.


Na sequência, na folha 115 apensa-se a discussão referente “4.1.5 Atividades relevantes específicas de Extensão Desenvolvidas pelos Núcleos e Campi”, que se segue até a folha 120. Logo após apresenta-se “Resultados Relevantes Alcançados nas Atividades de Extensão Realizadas”, acompanhada pela “Descrição do Publico Atingido (Beneficiário) – Atividades de Extensão”, folha 121. Nas folhas 122 e 123, discute-se o subitem “4.1.6 Atividades Relevantes Desenvolvidas na Biblioteca”.  

Na folha 124 inicia-se a discussão sobre o subitem “4.1.7 Informações sobre a Ação 2032.4002- Assistência ao Estudante de Ensino Superior”, seguido pela apresentação do “Quadro 12 – Quadro A.4.4.4 – Ações Vinculadas A Programa Temático de Responsabilidade da UJ - Ação 2032.4002- Assistência ao Estudante de Ensino Superior” que figura uma dotação de R$ 4.622.945,00 e empenho e execução de R$ 3.332.675,37. Na mesma folha tem-se a discussão de que ação referida foi alocada para atendimento de benefícios de Assistência Estudantil, através do pagamento de bolsas e auxílios à estudantes, acompanhado pela justificativa de que “a Meta física prevista no Plano de Ação da PROCEA para a ação era a de atender cerca de 2.600 alunos assistidos/beneficiados, contudo a meta alcançada foi a de 1.443 alunos atendidos, pelo fato de uma parcela significativa de aluno ser contemplado com 02 (dois) ou mais benefícios de Assistência Estudantil, devido a sua vulnerabilidade econômica, conforme prevê o programa, sendo que quando do estabelecimento da meta, o planejamento realizado foi em cima de 01 (um) benefício por aluno, por isso o não atendimento aos 2.600”.

Das folhas 125 a 128, encontra-se topicalizada do seguinte modo “A - Assuntos Estudantis e Educacionais”. “B - Ações de Cultura”, ”C - Ações de Extensão” e “Resultados relevantes alcançados nas atividades realizadas” com secções de “Política de Assuntos Estudantis e Educacionais”, “Política Cultural” e “Politica de Extensão”, acompanhado pelo quadro com “Descrição do público atingido (Beneficiário)”.


A folha 129 inicia-se com a discussão do subitem “4.1.8 Informações sobre a Ação 2032.6328- Universidade Aberta e a Distância” referente ação apresentada pelo “Quadro 13 – Quadro A.4.4.5 – Ações Vinculadas a Programa Temático de Responsabilidade da UJ - Ação 2032.6328- Universidade Aberta e a Distância” mostrando-nos uma dotação de R$ 195.000,00 e um empenho e execução de R$ 42.607,28, acompanhado pela explicação de que a “meta física atingida foi a de 413 alunos matriculados em cursos da Universidade Aberta e a Distância, não atendendo assim a meta estabelecida de 1.800. Na folha seguinte, 130, temos os destaques para os “Resultados relevantes alcançados nas atividades realizadas” acompanhado pelo quadro com “Descrição do público atingido (Beneficiário)”.


Na folha 131 temos a informação sobre o subitem “4.1.9 Informações sobre a Ação 2032.8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais”, acompanhado logo após pelo “Quadro 14 – Quadro A.4.4.6 – Ações Vinculadas a Programa Temático de Responsabilidade da UJ - Ação 2032.8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais” em que temos uma dotação final de R$ 21.232.718,00 e um empenho e realização de R$ 16.806.805,38, destacando que o produto gerado pela referida ação em 2012 foi a de 2.439 vagas disponibilizadas para os cursos de graduação presencial e regular, atingindo assim com êxito a meta física estabelecida que foi de 2.075 vagas” tendo os gastos priorizado a conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores.


Já na folha 133 principia-se a discussão sobre “4.1.10 Informações sobre a Ação 2032.8282-26268.0168 Reestruturação e Expansão das Universidades Federais” e na folha 134 apresenta-se o “Quadro 15 – Quadro A.4.4.7 – Ações Vinculadas a Programa Temático de Responsabilidade da UJ - Ação 2032.8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais” oriunda de Emenda Parlamentar de Bancada Federal em que figura uma dotação de R$ 20.500.000,00 e um empenho e realização de R$ 2.238.985,00, destacando que os gastos se concentraram na aquisição de diversos equipamentos para o aprimoramento e desenvolvimento de Tecnologia da Informação e laboratoriais.


Na folha 135 apresenta-se o subitem “4.2 Ações de Vinculadas a Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado de Responsabilidade da UJ”, acompanhada pelo subitem “4.2.1 Informações sobre a Ação 0089.0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões-Servidores Civis”, que na folha 136 é apensado ao ”Quadro 16 – Quadro A.4.6.1 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 0089.0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões-Servidores Civis.”, com uma dotação final prevista de R$ 18.430.999,00 e um empenho e execução de R$ 17.696.546,40 e a meta física atendeu à uma média de 220 servidores, entre aposentados e pensionistas.


Em seguida, na folha 137 têm-se as “4.2.2 Informações sobre a Ação 2109.20TP – Pagamento de Pessoal Ativo da União” que com o “Quadro 17 – Quadro A.4.6.2 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 2109.20TP – Pagamento de Pessoal Ativo da União” informa sobre uma dotação final de R$ 76.480.559,00 e empenho e execução de R$ 76.159.047,93 atendendo 960 servidores efetivos. 


Na sequência, na folha 138, já apresenta o subitem “4.3 Informações sobre a ação 2109.00ie- Contribuição à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior-ANDIFES”, acompanhado pelo “Quadro 18 – Quadro A.4.6.3 – Ações Vinculadas a Programa De Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 2109.00IE.” com o valor de dotação de R$ 20.000,00 e empenho e execução no valor de R$ 17.846,24, com o esclarecimento de que a ação 00IE foi instituída exclusivamente a partir do exercício de 2012, tendo em vista Acórdão do TCU, deliberando sobre pagamentos de anuidades referentes às Instituições ou Associações.


A folha 139 traz o subitem “4.4 Informações sobre a ação 2109.09hb- Contribuição da União para o Custo do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais”, acompanhado pelo “Quadro 19 – Quadro A.4.6.4 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 2109.09HB” com dotação orçamentária no valor de R$ 15.333.295,00, empenho e execução no valor de R$ 15.325.844,84.


Na folha 140 temos a informação sobre “4.5 Informações sobre as Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 2109”, que em seguida apresenta o “Quadro 20 – Quadro A.4.6.5 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços e Responsabilidade da UJ - Ação 2109.2004”, que trata sobre assistência médica e odontológica aos servidores, empregados e seus dependentes, com dotação final de R$ 1.026.514,00, empenho e execução no valor de R$ 1.026.021,00. Logo após, apresenta-se o “Quadro 21 – Quadro A.4.6.6 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ – Ação 2109.2010”, que trata sobre Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados, com dotação orçamentária final no valor de R$ 398.899,00, empenho e execução no valor de R$ 98.408,60, onde a meta prevista era de 129 servidores e foram atendidos115 servidores. 

Na sequência, a folha 142 apensa-se o “Quadro 22 – Quadro A.4.6.7 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ - Ação 2109” relacionada a auxílio transportes aos servidores e empregados, de dotação orçamentária final no valor de R$ 480.000,00, empenho e execução de R$ 287.421,98, que estipulou para o exercício de 2012 a meta de 260 servidores beneficiados, atendendo ao final o número de 290 servidores. E no “Quadro 23 – Quadro A.4.6.8 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ”, na folha 143, relacionada a Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados, de dotação orçamentária final no valor de R$ 3.360.000,00, empenho e execução de R$ 3.306.147,06. No entanto, o quadro da fonte Siafi Gerencial/SIMEC/DPI, apresenta a meta financeira prevista e realizada, que acreditamos equivocada, pois a execução da ação durante exercício de 2012 atendeu-se o total 960 servidores.

Na folha 145 temos o “Quadro 24 –Quadro A.4.6.9 – Ações Vinculadas a Programa de Gestão, Manutenção e Serviços de Responsabilidade da UJ”, referente a Assistência Médica aos Servidores e Empregados – Exames Periódicos com dotação orçamentária final no valor de R$ 74.315,00, empenho e execução de R$ 0,00, por razões da contratação por meio de pregões eletrônicos (53/2010, 54/2010, 18/2012, 27/2012), que não se obteve êxito na contratação do referido serviço, não sendo atendida a meta física proposta de 413 servidores, bem como a financeira.

O “Quadro 25 – Quadro A.4.6 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de responsabilidade da UJ” referente a “Ação 2109.4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação”, presente na folha 146, de dotação orçamentária final no valor de R$ 190.000,00, empenho de R$ 125.931,45 e execução de R$ 101.020,45 o qual figura a meta física de 0. Acredita-se ser mais um equivoco da fonte Siafi Gerencial/SIMEC/DPI, pois é assegurado no relatório a capacitação a partir do segundo semestre de 2012 para 35 (trinta e cinco) servidores de todos os Campi, além do atendimento de 15 servidores com capacitação fora do Estado.

Na folha 148, ao seu final, apresenta-se a “5 Informações sobre a execução orçamentária e financeira da despesa”, e subitem “5.1 Identificação das Unidades Orçamentárias da UJ”, seguidos pelo “Quadro 26 – Quadro A.4.7 – Identificação das Unidades Orçamentárias Da UJ”, na continuação na folha 149 temos os subitens “5.2 Programação de Despesas”, “5.2.1 Programação de Despesas Correntes”, seguidos pelo “Quadro 27 - Quadro A.4.8 – Programação de despesas correntes” (mas no processo numerado de forma errada, encontra-se carimbadas nas folhas153 e 154) que apresenta um gasto de R$ 110.324.434,00 com “1 – Pessoal e Encargos Sociais”; R$ 0,00 com “2 – Juros e Encargos da Dívida” e R$ 32.201.514,00 com “3- Outras Despesas Correntes” (fls. 136 e 137).

As folhas 151 e 152 têm-se as informações “5.2.2. Programação de Despesas de Capital”, acompanhado pelo “Quadro 28 - Quadro A.4.9 – Programação de Despesas de Capital” com apresentação de R$ 46.393.164,00 para “4- Investimentos” e nos grupos “5 – Inversões Financeiras” e “6 – Amortizações de Dividas” – R$ 0,00.

Nas folhas 153 e 154 temos o subitem “5.2.3 Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de Contingência” que vem com o “Quadro 29 – Quadro A.4.10 – Quadro Resumo da Programação de Despesas e da Reserva de Contingência” em que figura adicionalmente o grupo “9 – Reserva de Contingência” com o valor de R$ 16.094.433,00. (invertidas no processo com as folhas 149 e 150).

Já a folha 155 apresenta-se a “5.3 Movimentação de Créditos Interna e Externa”, com o seu respectivo “Quadro 30 - Quadro - A.4.11 Movimentação orçamentária por grupo de despesa”. Nas folhas 156 e 157 têm-se os seguintes subitens e quadro: “4.4 Execução Orçamentária da Despesa”; “4.4.1 Execução da Despesa Com Créditos Originários”; “4.4.1.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários” e o “Quadro 31 - Quadro A.4.12 – Despesas por modalidade de contratação – créditos originários”.
Nas folhas 158 e 159 temos o subitem “4.4.1.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários”, acompanhado pelo “Quadro 32 - Quadro A.4.13 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários”. A folha 162 tem-se “4.4.2 Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação”, “4.4.2.1 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação”, acompanhado pelo quadro demonstrativo –“Quadro 33 - Quadro A.4.14 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação”. Logo após, nas folhas 163 e 164 apensa-se o subitem “4.4.2.2 Despesas Totais Por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação” com o “Quadro 34 - Quadro A.4.15 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação.”.

Já na folha 165 traz as informações referente aos “6 - Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira (Parte A, Item 5, do Anexo II da DN nº 119, DE 18/1/2012)” com os subitens “6.1 Reconhecimento de Passivos”, “6.2 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores”, “6.2.1 Pagamentos e Cancelamentos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores” acompanhado pelo “Quadro 35 - Quadro A.5.2 - Situação dos Restos a Pagar de Exercícios Anteriores” e” 6.2.2 Análise Crítica”.
Na folha 167 temos a informação sobre “6.3 Transferências de Recursos”, 6.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício” acompanhado pelo “Quadro 36 - Quadro A.5.3 – Caracterização dos Instrumentos de Transferências Vigentes no Exercício de Referência”. Ainda, no item 6, temos o “6.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos Três Últimos Exercícios” e o “Quadro 37 - Quadro A.5.4. Resumo dos instrumentos Celebrados pela UJ nos três últimos exercícios”. A folha 170, refere-se as informações sobre “6.3.3 Informações sobre o Conjunto de Instrumentos de Transferências que permanecerão vigentes no Exercício de 2013 e seguintes” com o   “Quadro 38- Quadro A.5.5. - “Resumo dos Instrumentos de Transferência que Vigerão em 2013 e Exercícios Seguintes”. Na folha 171 têm “6.3.4 Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios, Termos de Cooperação e Contratos de Repasse”, acompanhado pelo “Quadro 39 - Quadro A.5.6 – Resumo da Prestação de Contas sobre Transferências Concedidas pela UJ na Modalidade de Convênio, Termo de Cooperação e de Contratos de Repasse”. Na folha 172 temos “6.3.5 Informações sobre a Análise das Prestações de Contas de Convênios e de Contratos de Repasse” acompanhado pelo “Quadro 40 - Quadro A.5.7 – Visão Geral das Análises das Prestações de Contas de Convênios e Contratos de Repasse.” (com excesso de informação sobre o Quadro A.5.7), e logo em seguida tem-se “6.3.6 Análise Crítica”. 

Na folha 174 temos a discussão do item “6.4 Suprimento de Fundos” não ocorridos no exercício de 2012, seguido pelo item “6.5 Renúncias Tributárias sob a Gestão da UJ” com a seguinte explicação em destaque “cabe registrar o fato de que a UNIR, por força de decisão judicial, está impedida de cobrar qualquer tipo de taxa de serviços, inclusive taxa de inscrição em concurso público, o que tem impactado significativamente a arrecadação de receita própria e obrigado a utilizar recursos orçamentários que seriam destinados à atividades fins da Universidade.”.


A folha 175 apresenta-se o item “7 Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados (Parte A, item 6, do anexo II da DN nº 119, DE 18/1/2012”, com os tópicos “7.1 Composição do quadro de servidores ativos” e “6.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada” (sic – correto 7.1.1), seguido pelo “Quadro 41 - Quadro A.6.1 – Força de Trabalho da UJ – situação apurada em 31/12” com a informação de 960 servidores entre docentes e técnico-administrativos e 39 servidores com Contratos Temporários. No item temos “7.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade Jurisdicionada”, acompanhado pelo “Quadro 42 - Quadro A.6.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 31/12”, com a indicação de 44 servidores afastados. Na folha 178 aponta-se o tópico “7.1.2 Qualificação da Força de Trabalho”, acompanhado pelo “Quadro 43 - Quadro A.6.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ (Situação em 31 de dezembro), com fonte do SIAPE/DRH e a estrutura considera a Resolução nº 014/CONSUN. Na folha 179 informa-se através do item “7.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade”, seguido pelo “Quadro 44 - Quadro A.6.4 – Quantidade de Servidores da UJ por Faixa Etária – Situação Apurada em 31/12”. Na folha 180 tem-se o item que informa sobre “7.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Escolaridade”, seguido pelo “Quadro 45 - Quadro A.6.5 – Quantidade de Servidores da UJ por Nível de Escolaridade - Situação Apurada em 31/12”; na sequência na folha 181 apresenta-se “7.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada”, acompanhado pelo “Quadro 46 - Quadro A.6.6 - Quadro de Custos de Pessoal no Exercício de Referência e nos dois anteriores”. Já a folha 182, tem-se a informação referente a” 7.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas”, com o subtópico “7.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o Regime de Proventos e de Aposentadoria”, seguido do “Quadro 47 - Quadro A.6.7 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação Apurada em 31 de dezembro”. A folha 182 traz a informação de “7.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada”, com o “Quadro 48 - Quadro A.6.8 - Instituidores de Pensão - Situação Apurada em 31/12”, seguido pelo item “7.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos” e “7.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos”, entretanto com a observação de não ter ocorrência. Logo após na folha 184, tem-se os tópicos “7.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação” e “7.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC”, acompanhados pelos “Quadro 49 - Quadro A.6.9 – Atos Sujeitos ao registro do TCU (ART. 3º DA IN TCU 55/2007)” e “Quadro 50 - Quadro A.6.10 – Atos sujeitos à comunicação ao TCU (ART. 3º DA IN TCU 55/2007)”, na folha 185 ainda apresenta-se o “Quadro 51 - Quadro A.6.11 – Regularidade do cadastro dos atos no SISAC”. Na mesma folha, tem-se o item “7.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico”, com o “Quadro 52 - Quadro A.6.12 – Atos Sujeitos à remessa física ao TCU (ART. 14 DA IN TCU 55/2007)”. A folha 186 traz a informação sobre “7.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos”, com o “Quadro 53 - Quadro A.6.13 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro”, acompanhado pela discussão no item “671.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos”.


Com o tópico inicia-se a informação sobre “7.2 Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários”, com o subtópico “7.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão” e o “Quadro 54 - Quadro A.6.14 – Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da unidade jurisdicionada”, acompanhado pelo item “7.2.2 Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de Concurso Público” com a informação de sem ocorrência, o subitem “7.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados”, também sem autorização. Na folha 178 temos o subitem “7.2.4 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada”, seguido pelo “Quadro 55 - Quadro A.6.17 - Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva”. Já a folha 189 traz a informação sobre “7.2.5 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão”, com o “Quadro 56 - Quadro A.6.18 - Contratos de Prestação de Serviços com Locação de Mão de Obra”, como último tópico, na folha 190, temos “7.2.6 Composição do Quadro de Estagiários” com o “Quadro 57 - Quadro A.6.19 - Composição do Quadro de Estagiários”, e a informação de 137 estagiários no último trimestre e uma despesa de R$ 742.273,32.


Nas folhas 191 a 192 principia-se o item “8 Gestão do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário (Parte A, Item 7, do Anexo II da DN nº 119, de 18/1/2012)”, que traz em seu primeiro subitem “8.1 Gestão da frota de veículos próprios e contratados de terceiros”, informações elencadas de “a) a i)”, sendo que esse último tópico destaca que “a instituição firmou o contrato 023/2012 no valor estimado em R$104.469,00 para contratação de empresa especializada em prestação de serviços terceirizados de mão de obra especializada na condução de veículos oficiais, no Campus Universitário José Ribeiro Filho e UNIR/CENTRO.” Ainda na folha 192 discute sobre “8.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário”, que por um equivoco mantem uma numeração anterior dos subitens que não mais se se correlacionam, mas aborda sobre a não possuir Bens Imóveis locados de terceiros em 2012. Em seguida, na folha 193 temos o subitem “8.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial”, acompanhado pelo “Quadro 58 – Quadro A.7.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União”. A folha 194 traz a informações sobre “8.2.2 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ”, juntamente com o “Quadro 59 – Quadro A.7.3 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UJ.”.


O item “9 Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do Conhecimento (Parte A, Item 8, do Anexo II da DN nº 119, de 18/1/2012)”, na folha 195. Na mesma folha apresenta-se o primeiro subitem o “9.1 Gestão da Tecnologia da Informação”, acompanhados por alguns quadros com quesitos de avaliação que se estende até a folha 198: “Quadro 60 – Quadro A.8.1- Gestão da Tecnologia da Informação - Estrutura de Governança” com o quesito “1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição”; “Quadro 61 – Quadro A.8.2- Gestão da Tecnologia da Informação - Desempenho Institucional” com o quesito “2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição”; “Quadro 62 – Quadro A.8.3- Gestão da Tecnologia da Informação - Auditoria Formal em 2012” com o quesito “3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da própria instituição”; “Quadro 63 – Quadro A.8.4- Gestão da Tecnologia da Informação - Segurança da Informação” com o quesito “6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os seguintes processos corporativo” (sic para o “6”); “Quadro 64 – Quadro A.8.5- Gestão da Tecnologia da Informação – PDTI” com quesito “4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere” (a partir do anterior a numeração dos quesitos obedeceriam outra numeração); “Quadro 65 – Quadro A.8.6- Gestão da Tecnologia da Informação - Processo de Negócio” com o quesito “5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio”; “Quadro 66 – Quadro A.8.7- Gestão da Tecnologia da Informação - Contratação de Serviços de TI” com quesito de “7. Em relação às contratações de serviços de TI utiliza a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre”; “Quadro 67 – Quadro A.8.8- Gestão da Tecnologia da Informação - Carta de Serviços ao Cidadão” com o quesito de “8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009)”; Quadro 68 – Quadro 69 – Quadro A.8.9- Gestão da Tecnologia da Informação - Serviços ao Cidadão e e-Gov.” com o quesito “9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov?”. Finalizando, na folha 199, com o subitem “9.2 Análise Crítica’


A folha 200 finaliza o primeiro volume do processo e a 201 apresenta o Termo de Abertura do segundo volume. Na folha 202, temos o item sobre “10 Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental (Parte A, Item 9, do Anexo II da DN nº 119, de 18/1/2012)”, seguido pelo “Quadro 69 – Quadro A.9.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis”, acompanhado nas folhas 203 e 204 de cada item proposto pelo quadro e a discussão das providencias que foram adotadas e na folha 205 apresenta-se o “Quadro 70 – Quadro A.9.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água.”


Na folha 206 tem-se o item “11 Conformidade e Tratamento de Disposições Legais e Normativas (Parte A, Item 10, do Anexo II da DN nº 119, de 18/1/2012)”, seguido pelo subitem “11.1 Deliberações do TCU e do OCI Atendidas no Exercício” acompanhado pelo “Quadro 71 – Quadro A.10.1 Cumprimento das Deliberações do TCU Atendidas do Exercício” com 08 deliberações expedidas pelo TCU e suas devidas providências adotadas, até a folha 213. Na folha 214 até 253 apresenta: “11.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício”, com o subitem “12.2.1 Recomendações do OCI Atendidas no Exercício” (sic, deveria ser 11.2.1) e o “Quadro 73 – Quadro A.10.3 - Relatório De Cumprimento das Recomendações do OCI” com 36 Recomendações da OCI com as devidas providências adotadas. Das folhas 254 a 263 discute-se o subitem “11.3 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício”, seguido do “Quadro 74 – Quadro A.10.4 - Situação das Recomendações do OCI que Permanecem Pendentes de Atendimento no Exercício”, com 10 recomendações e logo abaixo as providências adotadas. Na folha 264 apensa-se a discussão sobre “11.4 Informações sobre a Atuação da Unidade de Auditoria Interna”, que em seu “Parecer da Unidade de Auditoria Interna – Exercício de 2012”, dispõe suas informações sobre a atuação da Unidade de Auditoria Interna da seguinte forma: “a) Estrutura e Posicionamento da Unidade de Auditoria no Organograma da Unidade Jurisdicional em assim a capacidade de os controles internos administrativos da unidade identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades”, “b) Trabalhos mais relevantes realizados no exercício e principais constatações; Análise da Avaliação do Sistema de Controles Internos” (fl.265), “c) Relação entre a quantidade de recomendações feitas e a quantidade de recomendações implementadas pela alta gerencia” (fl.266), “e) Informação da Existência ou não de Sistemática e de sistema para monitoramento dos resultados decorrentes dos trabalhos da auditoria interna’ (fl.266); “f) Como se dá certificação de que a alta gerencia tomou conhecimento das informações feitas pela auditoria interna e a aceitação dos riscos pela não implementação de tais recomendações” (fl.266 e 267) e “g) Descrição da Sistemática de comunicação à alta gerência, ao conselho de Administração e ao Comité de Auditoria sobre riscos considerados elevados, mas assumidos pela alta Gerência ao decidir não implementar as recomendações da Auditoria Interna. E o cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, dos Conselhos de Administração e de outros órgãos de fiscalização da atividade, quando for o caso.”


 A folha 267 apresenta ainda “11.5 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei” acompanhada pelo subitem “10.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 (sic, que acredita ser 11.5.1) e do “Quadro 75 – Quadro A.10.5 – Demonstrativo do Cumprimento, Por Autoridades e Servidores da UJ da Obrigação de Entregar a DBR.”. Na folha seguinte, 268, informa-se através da “Análise Crítica” que a Lei nº 8730/93, os servidores ocupantes de cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional têm obrigação de apresentarem a declaração de bens, com indicação das fontes de renda. No entanto, ao final do exercício ainda havia pendências, sendo os servidores notificados pessoalmente a partir de janeiro/2013. Finalizando o item 11, temos o subitem “11.6 Declaração de Atualização de Dados no SIASG e SICONV”, assinado pelo Diretor de Compras, Convênios e Contratos.


O item “Informações Contábeis (Parte A, Item 11, do Anexo II da DN nº 119, de 18/1/2012)”, na folha 270, vem acompanhada pelos subitens “12.1 Informações sobre a Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade plicadas ao Setor Público” e “12.1.1 Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos”, seguido na folha 271 pelo “Quadro 76 – Quadro A.11.2.2 Declaração com Ressalva” trazendo a Declaração da Contadora da UNIR.


Na folha 272, apresenta-se “13 Outras Informações Relevantes sobre a Gestão”, com os subitens “13.1 Conteúdo Específico para as IFES (Parte B, Item 6, do ANEXO II da DN nº 119, de 18/1/2012) e “13.1.1 Resultado dos Indicadores primários – Decisão TCU nº 408/2002 (Item 18.1 da DN 119)” com a informação sobre os Indicadores/UNIR-2012, com as devidas fórmulas para o Cálculo dos Indicadores/TCU. Folha 273, Base de Dados 2012, alunos, técnicos administrativos e serviços terceirizados. Folha 274, Docentes do quadro, Professores Substitutos/Temporários, Custos Correntes/2012. Folha 275, “1 Indicadores de Desempenho – 2012”: 1) Custo Corrente/Aluno Equivalente – 14.199,51; DOCENTES: Cálculo de Professor Equivalente; 3) Aluno Tempo Integral/ Funcionário – 12,01; Cálculo do Funcionário Equivalente; 4) Funcionário/ Professor : 0,81; 5) Grau de Participação Estudantil (GPE) : 0,62; 6) Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG): 0,03; 2. Conceito Capes/MEC para a Pós- Graduação : 3,33; 3. Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD) : 3,51 e 4. TSG – Taxa de Sucesso na Graduação/2012 = 0,41. Na folha 278 apresenta-se “13.1.2 Resultado dos Indicadores de Desempenho das IFES (Item 18.2 da DN TCU 119/2012)”, acompanhado pelos “Quadro 77 – Quadro B.6.1 – Resultado dos Indicadores de Desempenho Primários – Decisão TCU nº 408/2002” e “Quadro 78 – Quadro B.6.2 – Resultados dos Indicadores da Decisão Tcu N.º 408/2002”


 Das folhas 279 a 281 discute-se “13.1.3 Análise de Desempenho dos Indicadores das IFES (Item 18.3 da DN TCU 119/2012)” com a explicação para cada item dos indicadores apresentados.


Na folha 282, temos o item de finalização “14 Conclusão”, seguido pelas folhas 283 e 284 referente aos “Apêndices” em que se destacam no “Quadro 79 – Principais Parceiros da UNIR”.


A folha 285 apresenta o Mem.17/2013 da PROPLAN para Reitoria encaminhando o Relatório de Gestão e Prestação de Contas do ano de 2012, que na mesma folha é despachado para a SECONS, tudo no dia 11/03/2013. No mesmo dia a SECONS despacha via PROPesq para esse conselheiro e parecerista.

II - ANÁLISE:


O Relatório de Gestão do exercício de 2012 da Fundação Universidade Federal de Rondônia encontra-se fundamentadas pelas normas legais aplicáveis às Autarquias e Fundações do Poder Executivo e à Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), em especial a Instrução Normativa/TCU nº 063/2010, Decisão Normativa/TCU nº 119/2012, Decisão Normativa/TCU nº 121/2012, Portaria/TCU Nº 150/2012 e anexos e Instrução Normativa/GR-UNIR nº 001/2012.


A afirmação pauta-se em seus elementos estruturais que seguem as “Orientações para elaboração de conteúdos exigidos nas partes A e B do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 119 de 18/01/2012, constante no Anexo Único da Portaria TCU nº 150 de 3/07/2012”.


Desse modo, para efeito de nossa análise será tomada essa ordem sugerida e apresentada pelo Relatório e com algumas passagens descritas em seu corpo de ideias, que assumimos desde esse primeiro momento retratarem significativamente também o nosso pensamento. 


É justo afirmar que em sua “Introdução” além de sua função de apresentar a disposição das informações em consonância a Portaria/TCU Nº 150/2012, destaca os itens do Anexo II da DN TCU 119/2012 que não se aplicam a natureza jurídica e quais os itens que, apesar de se aplicarem à natureza da unidade, não há conteúdo a ser declarado no exercício de referência, assim como alguns quadros que embora aplicáveis para a Unidade Jurisdicionada “não ocorreram no período” ou “apresentaram situação anômala”.


A “Introdução” apresenta ainda a contextualização da Fundação Universidade Federal de Rondônia, no que diz respeito a recente crise instalada e seu lastro até hoje presente, que resultaram na adoção de algumas medidas para garantir uma melhor produtividade e transparência de suas ações. Uma delas é pautar a ação administrativa no cumprimento da legislação no que diz respeito à execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, utilizando para isso a operacionalização das atividades dos sistemas corporativos do Governo Federal tais como: SIAFI, SIASG, SIAPE, SICONV, SCDP, entre outros.


Anuncia, também, as principais realizações da gestão no período, a saber:
[...] o restabelecimento do funcionamento dos Conselhos Superiores; Investimento na área de TI com a aquisição de equipamentos de informática para suprir laboratórios e unidades acadêmicas, unidades administrativas e para implantar; Contratação de pessoal docente efetivo e temporário; Regularização dos casos de obras paralisadas e realização de licitação para conclusões de obras parcialmente realizadas; Prestação de contas aos órgãos de fomento para eliminar a negativação no SIAFI e registro no CADIN; e Regularização da Instituição perante Receita Federal e INSS. (p.30)

Destaca também as inúmeras dificuldades de forte impacto na vida da comunidade universitária, por exemplo:
 - Elevado número de servidores em idade e com direito adquirido para aposentadoria;
 - Expansão da Universidade sem o correspondente aumento do quadro técnico administrativo para dar suporte às atividades acadêmicas e administrativas;

- Insuficiência de uma cultura de planejamento no âmbito da UNIR (Porto Velho e Campi do interior), seja administrativo-orçamentária, seja em relação às perspectivas para os setores acadêmicos e comunitários;
 - Cultura docente de alimentar o sistema de gestão universitária com dados de alunos fora dos prazos, o que impacta diretamente nos resultados dos indicadores de desempenho e na matriz orçamentária de financiamento pelo MEC;
 - Deterioração e inadequação do espaço físico, além dos precários sistemas de manutenção e conservação das instalações e equipamentos da Universidade;
 - Ausência de Sistema Integrado de Gestão;
 - Inadequação do sistema de limpeza comunitária, corrigido por meio de nova licitação incluindo limpeza interna e externa;
 - Iminência de colapso no setor técnico-administrativo pela falta de contratação de novos servidores em número suficiente;
 - Ineficiência de comunicação institucional – Porto Velho e Campi, diante do tamanho e especificidades das demandas internas da comunidade universitária como da importância da divulgação externa;
 - Contingenciamento das emendas parlamentares, cujos valores seriam destinados à melhoria da infraestrutura, cuja liberação só ocorreu no final do exercício quando não havia mais tempo para realizar as licitações.
 - Greve dos servidores das IFES entre maio e agosto de 2012, afetando todas as atividades, exatamente no início do mandato da atual gestão.
 - Ausência de uma fundação de Apoio à Universidade para suportar as demandas logísticas de vários programas e projetos já iniciados (com recursos oriundos das mais variadas fontes) – o que culminou na paralização ou precarização de muitos deles.
 - Inadimplência da UNIR em diversas instâncias, tais como Receita Federal, INSS e outras.
 - Obras com contratos vencidos e obras que foram abandonadas pelas empresas contratadas; (p.30/31)

Na “Parte A, Item 1, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012”, a Fundação Universidade Federal de Rondônia atende aos quesitos anunciados com destaque para a aplicação da Resolução 014/CONSUN, de 18/05/2012 no tocante ao Organograma Funcional, com a finalidade de compatibilizar com a realidade da Instituição e os dispositivos Estatutários, de forma a garantir e atender o mínimo de governabilidade, até que se concluam os trabalhos da Comissão Especial aprovada pelo Ato Decisório nº 067/CONSUN, que trata da atualização do estatuto e do Regimento Geral da UNIR.


A “Parte A, Item 2, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” a Universidade informa o reestabelecimento de algumas ações no “Planejamento Estratégico, Plano de Metas e de Ações” onde “há o reconhecimento de que as ações institucionais ainda precisam evoluir em relação ao estabelecimento de indicadores de desempenho da própria instituição porque hoje as metas dos programas de trabalhos são metas gerais sem desdobramentos internos que possibilitem uma avaliação mais consistente. Ressalte-se, no entanto, que indicadores de desempenho institucional consistentes só poderão ser estabelecidos a partir de um processo de planejamento de longo prazo, com avaliação periódica sistemática, o que será retomado no exercício de 2013.” (p. 48) Destaque ainda para afirmações como: “Em relação às metas pactuadas por ocasião da assinatura do Termo de Adesão ao REUNI, algumas foram atingidas e até superadas como é o caso da relação aluno/professor, a criação de cursos e oferta de vagas anuais, em contraposição com a taxa de sucesso de graduação, e a contratação de servidores técnico-administrativos que ficaram abaixo do estabelecido. Assim sendo, é importante frisar que a equipe gestora do processo de transição nos primeiros meses de 2012 e a nova gestão a partir do mês de maio não mediram esforços para minimizar as fragilidades e os problemas de toda ordem herdados da gestão anterior, não se furtando em buscar as soluções possíveis para reconduzir a UNIR a uma trajetória de normalidade e a fim de evitar a penalização dos gestores.” (p.49/50)


No que diz respeito “Parte A, Item 3, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” que discute a Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão é necessário ponderar que “em função da crise institucional decorrente desses acontecimentos, a Administração como um todo e a Secretaria de Controle interno da UNIR foram obrigadas a priorizar as ações para retomar a normalidade do funcionamento da IFES e postergar para ano de 2013 o início das ações visando aprimorar o sistema de gestão, controle e comunicação. Apesar disso, algumas ações foram sugeridas pela nova Gestão (Pró-Reitores) e podem ser iniciadas de forma a tornar o controle interno mais efetivo, tais como:
- Elaboração de um calendário de auditoria interna nas unidades gestoras;

- Criação de um tutorial contendo os procedimentos padrões e instruções operacionais, em formato impresso e digitalizado;

- Fomentar a atuação da Comissão de Ética para formalização do Código de Ética da UNIR;

- Realizar reuniões periódicas com os setores estratégicos da instituição para a elaboração de Plano de Ação a longo prazo e de ações que visem a sua consecução;

- Criação de página na internet para o Controle Interno da UNIR divulgar suas ações.

- Maior clareza na elaboração de documentos, normas e procedimentos; 
- Maior clareza crítica nos procedimentos para planejamento, elaboração, execução, acompanhamento e avaliação das ações;

- Delimitação e clareza nas especificações das competência de cada unidade gestora da universidade;

- Estabelecimento de uma política preventiva de solução de continuidade das ações e procedimentos;

- Implantar sistemas informatizados para otimizar os procedimentos burocráticos.”(p. 56 e 57)


Fora o subitem “3.3 Atividades do Sistema de Correição da Unidade” com o detalhamento dos processos analisados durante o exercício de 2012 pela Comissão Permanente de Processo Disciplinar (CPPROD) sendo 29 processos ao todo (já detalhado no Relatório), tem-se o subitem “3.5 Cumprimento pelas instâncias de correição da Portaria n° 1.043/2007 da CGU”, com a justificativa de que “A falta de registros das informações relativas aos processos disciplinares no CGU-PAD deu-se em razão da falta de estrutura da unidade relativa à Comissão Permanente de Procedimentos Disciplinares, sendo que, inobstante o excessivo número de processos, para a realização da maioria dos trabalhos a cargo da Comissão, especialmente o da secretaria desta, havia apenas um único membro. Essa situação fora modificada durante o exercício de 2012, com a lotação de servidores na CPPROD para auxiliar nos trabalhos processantes e/ou sindicantes.” (p.87)


Ainda na “Parte A, Item 4, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012”, iremos ter a “Programação e Execução da Despesa Orçamentária e Financeira” que apresenta algumas “Informações sobre Ações de Programas Temáticos de Responsabilidade da UJ”, como a “Ação 2030.20RJ - Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores ,Profissionais, Funcionários e Gestores para a Educação Básica”, “Ação 2032.20GK - Fomento às Ações de Ensino, Pesquisa e Extensão”, “Ação 2032.20RK – Funcionamento das Universidades Federais”, “Ação 2032.4002- Assistência ao Estudante de Ensino Superior”, “Ação 2032.6328- Universidade Aberta e a Distância”, “Ação 2032.8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais”, “Ação 2032.8282-Reestruturação e Expansão das Universidades Federais/Emenda Parlamentar de Bancada Federal”, “Ação 0089.0181 – Pagamento de Aposentadorias e Pensões- Servidores Civis”, “Ação 2109.20TP – Pagamento de Pessoal Ativo da União”, “Ação 2109.00IE- Contribuição à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior – ANDIFES”, “Ação 2109.09HB- Contribuição da União para o custo do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais.”, “Ação 2109.2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes.”, “Ação 2109.2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados”, “Ação 2109.2011 – Auxílio –Transporte aos Servidores e Empregados”, “Ação 2109.2012 – Auxílio –Alimentação aos Servidores e Empregados”, “Ação 2109.20CW- Assistência Médica aos Servidores e Empregados – Exames Periódicos”, “Ação 2109.4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação”. Todos devidamente justificados e com as devidas análises sugeridas. Em cada uma das ações apresentam-se quadros extraídos da fonte “Siafi Gerencial/SIMEC/DPI”, que descreve a dotação, valores pagos e restos a pagar, assim como as metas físicas e financeiras previstas e realizadas.


No item topicalizado como “5. Informações sobre a Execução Orçamentária e Financeira da Despesa” também integrante da “Parte A, Item 4, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” apresenta-se os quadro de Programações de Despesas Correntes em que se destaca “a evolução de 7,76% usando as despesas de pessoal mais outras despesas correntes. Quando comparamos só o grupo de outras despesas correntes essa taxa passa para 22,70%. A explicação desse fenômeno no OCC é devido ao crescimento vivenciado nas estruturas físicas da universidade. Já o setor de pessoal manteve um crescimento de 4,06%, fato esse que puxou o índice para baixo comprovando em números a falta de pessoal para as atividades normais do dia a dia da universidade.” (p.150). Entre outros, também se apresenta o Quadro referente a Programação de Despesas de Capital em que o crescimento de 2011 para 2012 foi de 289,34%, passando de R$ 11.915.767,00 para 46.393.164,00, onde a maior parte desses créditos foram previstos na LOA, porém quando se agregam os recursos oriundo de inversões financeiras em 2011 no valor de R$ 7.500.000,00, esse índice diminui para 138,94%. Como se pode verificar no quadro abaixo:
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Fonte: Siafi Gerencial / DPI, apud, Relatório de Gestão 2012, p. 153.


A “Parte A, Item 5, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012”, tem-se como destaque a informação de que o ano de 2012 não houve ocorrência de Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos e o quadro abaixo apresenta a situação de restos a pagar de exercícios anteriores
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Fonte: Balancete 2012 / CCONT, apud Relatório de Gestão 2012,p.165


Na “Parte A, Item 6, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” que irão tratar basicamente de dois grandes itens “Composição do Quadro de Servidores Ativos” e Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários” algumas ponderações se fazem necessárias como:

a) Não houve aumento considerável nas contratações de servidores, sendo que em 2011 a força de trabalho era de 967 e em 2010 de 892 servidores, sendo que em 2012 o aumento se deu em função das contratações temporárias (39), mencionadas anteriormente;

b) A Fundação Universidade Federal de Rondônia atualmente se encontra com um quadro deficitário de servidores, principalmente da carreira técnico administrativa, e os afastamentos (44) informados contribuem para a redução da força de trabalho;

c) No exercício de 2012 houve acréscimo considerável nos níveis de qualificação dos servidores principalmente de Graduados (148), especialização (195), mestrado (345) e doutorado (261), em relação aos anos anteriores, sendo que no exercício de 2011 havia o quantitativo de 194 (graduados), 95 (especialistas), 327 (mestres) e 241 (doutores);

d) Na visualização geral de 2012 notamos que o grupo: Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão é sem duvida a maior parte da representação dos valores dispendido para o exercício de 2012 compreendendo taxa de participação de 80,72%, seguido do grupo de servidores ocupantes de funções gratificadas em 10%.

e) Houve crescimento no quantitativo de estagiários em relação ao exercício de 2012, considerando a liberação de vagas no sistema SIAPE pelo Ministério do Planejamento no exercício de 2011, com base no quantitativo de servidores do quadro efetivo, conforme legislação, sendo as vagas distribuídas entre as áreas administrativa e acadêmica desta IFES.(p.190)

No tocante a “Parte A, Item 7, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” em    relação a gestão de frota de veículos próprios, a Fundação Universidade Federal de Rondônia possui 43 veículos divididos entre os Campi. A frota é composta por caminhonetes, veículos de passeio, micro-ônibus, ônibus, caminhão e trator. A idade média da frota está estimada em 7,5 anos e a média anual de quilômetros rodados é por volta de 700.000/Km. Já em relação à discriminação dos Bens Imóveis de propriedade da União sob responsabilidade da UJ, apresenta-se abaixo o quadro que melhor contempla-se a distribuição geográfica de sua estrutura multicampi, mas que ainda não retrata fidedignamente o verdadeiro valor de cada imóvel:

.
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Fonte: Escrituras Públicas dos Imóveis, apud Relatório de Gestão, 2012, p.194


O ponto “Parte A, Item 8, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” discute sobre a Gestão da Tecnologia da Informação que está apresentado de forma subdividida a partir de uma dimensão avaliação por quesitos (apontados no relatório) e em sua análise crítica anuncia a perspectiva de melhoria através da implantação do sistema integrado SIG, CAFe e ICPEdu, conforme descrito abaixo: 
“Apesar de não haver coordenadores de desenvolvimento e redes, as atribuições são bem definidas entre os servidores com suas funções. Foram adquiridas a solução de rede sem fio para a UNIR, assim como a infraestrutura de servidores para grandes projetos da UNIR, como para abrigar o sistema integrado de gestão - SIG, CAFe e ICPEdu. A CAFe possibilita que cada usuário tenha uma conta única em sua instituição de origem, válida para todos os serviços oferecidos à federação, eliminando a necessidade de múltiplas senhas de acesso e processos de cadastramento. A Infraestrutura de Chaves Públicas para Ensino e Pesquisa (ICPEdu) consiste na implantação de uma infraestrutura de criação de certificados digitais e chaves de segurança, aplicados em autenticação, assinatura digital e sigilo, dentro do ambiente das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), Unidades de Pesquisa (Upas) e demais instituições de ensino.” (p.199)

A informação sobre a “Gestão do Uso de Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental”, integra a “Parte A, Item 9, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” do Relatório de Gestão 2012 e nele aparece a discussão embrionária que se apresenta em ações como a preocupação de editais de licitações e compras e na composição do GT (grupo de trabalho) através de portaria (nº 779/2012-GR-UNIR) visando à instalação do SGA (Sistema de Gestão Ambiental) objetivando o controle, a gestão e o monitoramento ambiental. Dentro deste grande projeto está inserido a variável da “coleta seletiva” e que está sendo redimensionada, considerando que as cooperativas dos catadores de reciclados só fazem a coleta de PET e alumínio. Diante desta dificuldade, a universidade está finalizando um subprojeto em parceria com a SEMAS e o TJ para instalação de uma “mini oficina de papel branco” para atender experimentalmente esta demanda reprimida de reciclados, sendo que a clientela a ser atendida serão jovens em conflito com a lei, apresentados pelo Tribunal de Justiça.(p.202)


No tocante a racionalização de consumo de água e energia elétrica não houve ainda nenhuma campanha e na maioria dos certames licitatórios realizados, a Fundação Universidade Federal de Rondônia tem procurado incluir critérios de sustentabilidade ambiental, conforme preconiza a legislação vigente.


Em relação às informações preconizadas pela “Parte A, Item 10, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” atende através da apresentação de recomendações e providências adotadas das Deliberações do TCU e do OCI Atendidas e as pendentes no Exercício, assim como as Recomendações do OCI Atendidas e as pendentes no Exercício. As informações sobre a atuação da unidade de auditoria interna retratam um pouco as dificuldades da instituição em superar a recente crise e recompor seu quadro de mão de obra técnica qualificada para evitar e corrigir irregularidades, bem como melhorar a qualidade e produtividade das atividades diárias da instituição. Quanto a Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93 alguns servidores ocupantes de cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional ainda não apresentaram a declaração de IRRF exercício 2011/2012 e a Instituição notificará pessoalmente a partir de janeiro/2013. Por fim, o item ainda inclui a Declaração de atualização de dados no SIASG e SICONV, que no relatório é assinada pelo Diretor de Compras, Contratos e Licitações, que assume em parte a desatualização, em razão da insuficiência de pessoal técnico na unidade.


A Informações contábeis integram a “Parte A, Item 11, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” em seus subitens traz algumas considerações a serem apresentadas:
a)  Os procedimentos de registros de Depreciação, Amortização e Exaustão junto as contas patrimoniais, não foram executados nos exercícios de 2011 e 2012. As unidades de desenvolvimento de softwares desta IFES estão trabalhando conjuntamente com as unidades de controle patrimonial para adequação dos sistemas específicos para realização dos cálculos necessários ao registro de Depreciação, Amortização e Exaustão. (p.268)

b) A Mensuração de Ativos e Passivos, esta IFES vem efetivando apenas o registro inicial dos valores realizados quando da aquisição, constituição ou construção dos mesmos. Aplicou-se em dezembro de 2012 para os bens imóveis, a prática de reavaliação dos mesmos, através do SPIUNET (p.268)

A Declaração com ressalva do Contador se deve em razão de que as contas correntes a serem pagas devem antes ser apuradas a sua origem, embora se reconheça que não se pode deixar de pagar, muitas vezes deixa-se de pagar sem reconhecer a dívida antes. A promessa é de que com o retorno das arrecadações próprias, hoje impedidas por força judicial, possam as dívidas serem saldadas sem a necessidade da UNIR pagar com a fonte 112 (Fonte do Tesouro de Conta Geral da UNIR) com estava sendo feito.

No item final sobre “Outras Informações relevantes sobre a gestão” e que referem a “Parte A, Item 11, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” e “Parte B, Item 6, do Anexo II da DN TCU nº 119, de 18/1/2012” por força da Decisão TCU nº 408/2002 a Fundação Universidade Federal de Rondônia apresentou o conjunto de indicadores operacionais que possibilita a avaliação do seu desempenho operacional
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E a Análise de Desempenho dos Indicadores das IFES (Item 18.3 da DN TCU 119/2012) mostra-nos com precisão alguns pontos a serem ainda reajustados ou mesmo para servirem como parâmetro para algumas lutas que a Instituição deverá ainda travar para melhorar os seus índices. 


Consideramos para efeito dessa análise o Referencial adotado pelo próprio Relatório de Gestão 2012, que pela Orientação para elaboração de conteúdo exigidos para sua confecção adota a Portaria TCU nº 150, de 3 de julho de 2012, que fomos na Parte A e em cada um de seus itens (1 a 12) e na Parte B (1) item discutir e apontar passagens que elucidam e esclarecem a sua logicidade interna.


Em se tratando de sua logicidade interna é preciso asseverar que os pontos de dificuldades destacados pela “Introdução” do Relatório são ao longo do desenvolvimento de suas partes comprovadas e até de certo modo recorrentes, sendo ao final pelos Indicadores Operacionais de Desempenho (Custo Corrente/Aluno Equivalente, Aluno Tempo Integral/ Professor, Aluno Tempo Integral/ Funcionário, Funcionário/ Professor, Grau de Participação Estudantil, entre outros) evidenciados como necessários para o desenvolvimento futuro da instituição. 
III – PARECER
Desse modo, levando em consideração as competências da Câmara de Administração, Orçamento e Finanças em suas atribuições: 

I- opinar sobre a proposta orçamentária anual enviada pelo Reitor, créditos adicionais e prestação de contas;

II - acompanhar a elaboração e execução do orçamento;

III - propor  valores sobre serviços e emolumentos praticados na UNIR;

IV - propor sobre doações, auxílios e subvenções a entidades públicas ou privadas;

V - decidir quanto à aceitação de doações, auxílios e subvenções de qualquer natureza;

VI - apreciar e propor aprovação ou rejeição do inventário dos bens patrimoniais elaborado pelo setor competente da UNIR anualmente;

VII - propor sobre aquisição e alienação de bens patrimoniais;

VIII - propor sobre convênios e contratos com entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

IX - proceder estudos sobre assuntos relacionados com sua área de atuação específica e propor ao Conselho sugestões para a elaboração de normas que regulem e disciplinem a operacionalização das atividades respectivas. 

 Assim como, a discussão  sobre a competência do CONSAD, que em seu Art. 2º aponta:

II - apreciar a proposta orçamentária da UNIR e fiscalizar a sua execução;

III - aprovar a prestação de contas anual da UNIR e fiscalizar a sua execução.

IV - fiscalizar a execução de convênios, contratos ou acordos com entidades públicas ou privadas que importem em compromisso financeiro para a UNIR;

É necessário reconhecermos que estamos falhando e precisamos urgentemente retomar nosso papel dentro da instituição, sob pena da Câmara e do próprio conselho perder sua real função.

Logo, considerando todo o exposto, sou de parecer favorável à aprovação do Relatório de gestão 2012.

[image: image7.png]



Conselheiro Orestes Zivieri Neto
Relator
� EMBED Figura do Paintbrush  ���








20

_126540704

_151060596

